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Empresa ndo pode forcar trabalhador a vender partedasférias

Forcado a vender um tergo de suas férias, um ex-empregado da HSBC Seguros Brasil S.A. conseguiu
reaver os valores relativos aos dez dias de todos os periodos nos quais ndo gozou do descanso
remunerado. Como a 62 Turmado Tribunal Superior do Trabalho ndo conheceu do recurso da empresa,
fica mantida a deciséo anterior, dada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 92 Regiéo (PR).

Apesar de sempre ter usufruido de suas férias, o trabalhador alegou que elas eram concedidas em regime
de abono pecuniario: 20 dias de descanso e dez dias de trabalho. A Unica excecéo, informa, aconteceu
guando €ele casou, de 2002 para 2003. “ Depois de exaustivo e dificil processo de negociagdo, conseguiu,
mesmo contra a vontade do patréo, férias superiores avinte dias’, explicam os autos.

A decisdo daVarado Trabalho foi revertida pelo Regional, que condenou a empresa a pagar os dez dias
referentes atrés férias, compreendidas entre 2000 e 2004. Parao TRT, a conversdo de um terco do
periodo de férias precisa decorrer da vontade do trabalhador, como fixa o artigo 143 da Consolidacéo
das Leis do Trabalho. “ Ausente a prova de que a conversdo de 1/3 do periodo das férias em abono
pecuniério decorreu de livre e espontanea vontade do empregado, reputo veraz a assertiva de queisto
ocorreu por imposi¢cao da empresa’, diz a deciséo.

O ministro Mauricio Godinho Delgado, relator do acérddo no TST, enfatizou que o “ cardter imperativo
dasférias’, principalmente no que diz respeito a sallde e a seguranca do trabalho, “faz com que n&o
possam ser objeto de rentincia ou transacdo lesiva e, até mesmo, transacdo prejudicial coletivamente
negociada. A imposi¢do, de acordo com o ministro, gera“a obrigacdo de indenizar” o periodo
correspondente as férias ndo gozadas. Com informagdes da Assessoria de Comunicacéo do TST.
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